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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ______VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM.



PROCESSO N.º ______
AUTOS: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE ÓBITO (ESTADO CIVIL).
REQUERENTE: ______. 
ADVOGADO(A): ______.



                     Verifico que a interessada requesta retificada a certidão de óbito de seu marido ______, falecido no Estado de ______, no dia ______. Assevera que residia em ______ por ocasião do falecimento e que o óbito foi confeccionado sem a sua presença, inclusive ignorando-se que o nome do de cujus foi grafado de maneira equivocada, ou seja, ______, quando o correto é ______, bem como que o estado civil do extinto foi escrito como sendo ignorado, todavia, o correto é CASADO.
                      Acrescenta ter o falecido trabalhado a vida inteira e contribuído corretamente para o FGTS, tendo deixado, na qualidade de herdeiros, além da Requerente, um filho comum já falecido, sendo pessoa de poucos recursos e se encontrando em situação bastante difícil, pretendendo, com a presente medida, sacar recurso inerente ao FGTS e, posteriormente, manejar medida judicial com o objetivo de obter aposentadoria relacionada ao falecido, com quem casou no dia ______, sob o regime da comunhão de bens.
                       Juntou aos autos seu RG, instrumento de mandado, a certidão de casamento com o falecido, a certidão de óbito lavrada em ______, certidão negativa de débito em nome ______e Declaração da Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas do Estado do ______, onde consta não ter sido encontrado, até a presente data, registro de identidade em nome do de cujus. 
                      Após análise dos presentes autos, entendo terem resultado configurados os erros apontados, mormente diante apresentação da certidão de casamento da interessada com o falecido, o qual morreu no ano de ______, não constando qualquer averbação de divórcio no referido documento, fato que corrobora o seu vínculo com ______, lastreado, igualmente, nos demais documentos colacionados.
[bookmark: _GoBack]                       Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO, com arrimo no artigo 109, caput, da Lei 6.015/1973-LRP, se manifesta pelo DEFERIMENTO da retificação requestada para que passe a constar no assento de óbito, o estado civil do falecido como sendo CASADO, bem como que passe a ser grafado o seu nome de forma correta como sendo ______. É a manifestação.
                    
			  Belém (PA), 21 de fevereiro de 2018.


JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA REGISTROS PÚBLICOS
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